PARECER No  1569, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 889, de 2015.
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto de lei em epígrafe institui o “Banco de Remédio” do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, primeira a analisar a propositura, aprovou como parecer o voto favorável do relator, e, em seguida, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
No mérito, só podemos considerar a propositura positiva, tendo em vista que propõe a integração de esforços entre o Poder Público, as pessoas físicas e as pessoas jurídicas em prol das pessoas menos favorecidas que não tem acesso facilmente aos medicamentos eventualmente necessários.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação. 
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 889, de 2015.
a) Gil Lancaster – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em  14/13/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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